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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
Pregão Elerônico nº 90028/2026 / Edial nº 028/2026
Processo Adminisratvo nº 22082/2025
Município de Sana Luzia/MG
Assuno: Impugnação às exigências resritvas e inconsisenes aplicáveis ao Loe 3

A pessoa jurídica PRN SERVIÇOS DE RADIOLOGIA LTDA, inscria no CNPJ nº 08.646.447/0001-

44, com sede na R. Xavier ARP, n° 330, Anexo Hospial Regional Hans Dieer Schmid – Boa Visa,

Joinville – SC – CEP 89.227-680, nese ao represenada por PAULO ROGÉRIO NOVACK, na qualidade

de Adminisrador, CPF nº 161.137.538-08, vem, respeiosamene, apresenar a presene

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL reerene ao Pregão Elerônico nº 90028/2026 / Edial nº 028/2026, cujo

objeo é a conraação de empresa especializada para presação de serviços de manuenção correva

e prevenva de aparelhos de Raios-X, com ornecimeno de peças, locação de sisema DR, PACS,

impressoras e demais soluções de imagem.

A presene impugnação concenra-se especialmene nas exigências que impacam a

parcipação no Loe 3, relavo à locação de sisema DR e sisema PACS, endo em visa a exisência

de cláusulas que geram insegurança, resringem a compevidade e impõem exigências

desproporcionais ou não direamene pernenes ao loe em quesão.

I. DA TEMPESTIVIDADE

A presene impugnação é apresenada denro do prazo previso no edial, que admie a

impugnação ao insrumeno convocaório aé 3 dias úeis anes da daa designada para aberura da

sessão pública. Dessa orma, requer-se o conhecimeno e regular processameno da presene

impugnação, com a suspensão do cerame, se necessário, para reficação do edial e reaberura dos

prazos legais.



II. DA EXIGÊNCIA GENÉRICA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA SEM SEPARAÇÃO POR LOTE

O iem 13.1.1 do Termo de Reerência raa da comprovação de apdão para

ornecimeno de bens similares de complexidade ecnológica e operacional equivalene ou superior

ao objeo da conraação ou com o iem pernene.

Apesar disso, os iens seguines passam a exigir, de orma ampla e cumulava, comprovação

de experiência em:

• manuenção prevenva e correva de aparelhos de Raios-X fixos e/ou poráeis;

• ornecimeno de peças originais ou compatveis para equipamenos de

diagnósco por imagem;

• locação e supore écnico de sisemas DR, impressoras médicas DICOM, PACS e

demais soluções de imagem.

Essa redação não deixa claro se ais exigências serão aplicadas indisnamene a odos os

licianes, inclusive àqueles que preendem dispuar apenas o Loe 3.

Tal exigência, se aplicada inegralmene ao Loe 3, é desproporcional. O liciane ineressado

exclusivamene em sisema DR/PACS não pode ser obrigado a comprovar experiência emmanuenção

prevenva e correva de aparelhos de Raios-X fixos/poráeis, ornecimeno de peças ou locação de

impressoras médicas, caso ais parcelas não inegrem o loe eevamene dispuado.

A qualificação écnica deve guardar pernência com o objeo ou com o loe/iem eevamene

liciado. Exigir comprovação de parcelas esranhas ao Loe 3 resringe a compeção e avorece

empresas que auam em odos os segmenos reunidos no edial, em prejuízo de ornecedores

especializados em soluções DR/PACS.

Dessa orma, requer-se a reficação do edial/TR para que, em relação ao Loe 3, a qualificação

écnica seja limiada à comprovação de apdão pernene a:

a) ornecimeno, locação, implanação ou supore de sisema DR;

b) ornecimeno, locação, implanação ou supore de sisema PACS;



c) inegração DICOM, armazenameno, visualização, backup, supore écnico e soluções

correlaas;

d) demais uncionalidades expressamene inegranes do Loe 3.

Requer-se, ainda, que seja expressamene aasada a exigência de comprovação de

manuenção de Raios-X, ornecimeno de peças e impressoras médicas para licianes que

dispuarem apenas o Loe 3.

III. DA EXIGÊNCIA DE EQUIPE TÉCNICA COMPLETA NA HABILITAÇÃO

O iem 13.1.4 do Termo de Referência exige que a liciane apresene relação de profissionais

que inegrarão a equipe écnica responsável pela execução dos serviços, com composição mínima de:

a) engenheiro clínico, biomédico ou elericisa, com CREA avo e experiência comprovada na

manuenção de equipamenos de diagnósco por imagem;

b) écnico especializado em equipamenos de radiologia, com comprovação de capaciação

específica em manuenção de Raios-X, DR e PACS;

c) encarregado de proeção de dados paramapeameno e elaboração de relaório da ulização

de dados sensíveis dos sisemas de imagem e PACS.

Além disso, exige-se, de cada profissional, currículo aualizado, cópia de regisro no conselho

profissional, cerficados de capaciação écnica e comprovação de vínculo com a empresa liciane,

seja por CLT, conrao de presação de serviços ou declaração de disponibilidade.

Embora seja legímo que a Adminisração exija comprovação de capacidade écnica

compatvel com o objeo liciado, a exigência de equipe écnica complea, currículos, certficados

específicos e vínculos profissionais já na fase de habiliação, de orma genérica e sem

individualização por loe, ulrapassa o limie do necessário para aerição da apdão da liciane.

A Lei nº 14.133/2021 esabelece, em seu ar. 62, que a habiliação em por finalidade verificar

o conjuno de inormações e documenos necessários e suficienes para demonsrar a capacidade do



liciane de realizar o objeo da liciação. Já o ar. 67 da mesma lei prevê que a documenação relava

à qualificação écnico-profissional e écnico-operacional será resria às hipóeses ali indicadas,

incluindo a apresenação de profissional regisrado no conselho compeene, quando aplicável, e

aesados que demonsrem capacidade operacional para serviços similares de complexidade

equivalene ou superior.

Porano, a Adminisração pode exigir demonsração de apdão écnica, mas essa exigência

deve ser proporcional, pertnene ao objeo efetvamene dispuado e limiada ao necessário. O

Manual de Liciações e Conraos do TCU ressala que os criérios de habiliação écnica servem para

comprovar que o liciane possui qualificação écnica para execuar o objeo, não devendo se

conundir com criérios de aceiabilidade da proposa ou com obrigações próprias da execução

conraual.

No presene caso, a exigência do iem 13.1.4 ransere para odos os licianes, anes mesmo

da adjudicação, ônus tpicos da ase conraual, pois exige a ormação prévia de equipe operacional

complea, comprovação documenal individualizada de cada profissional e comprovação de vínculo

anes de haver cereza de conraação.

A jurisprudência do TCU é firme no sendo de que não se deve impor aos licianes cusos e

esruuras desnecessárias anes da celebração do conrao. A Súmula TCU nº 272 esabelece que é

vedada a inclusão, no edial, de exigências de habiliação ou ponuação écnica cujo aendimeno

obrigue os licianes a incorrerem em cusos que não sejam necessários aneriormene à celebração

conraual.

No mesmo sendo, o TCU consolidou enendimeno de que a comprovação de vínculo enre

o liciane e o responsável écnico deve ser exigida apenas no momeno da assinaura do conrao,

de modo a não resringir nem onerar desnecessariamene a parcipação de empresas na liciação.

Esse enendimeno consa do Acórdão 2353/2024-TCU-Segunda Câmara, ciado no Manual de

Liciações e Conraos do próprio TCU.



Assim, a exigência de vínculo, currículos, cerficados e equipe complea como condição de

habiliação deve ser revisa. O edial poderia exigir, para fins de habiliação, a indicação de responsável

écnico ou profissional écnico compatvel com o objeo, acompanhado da comprovação mínima

admida em lei. A relação complea da equipe operacional, com documenos individuais, cerficados

específicos e comprovação de vínculos, deve ser exigida apenas da liciane vencedora, anes da

assinaura do conrao ou anes do início da execução.

A irregularidade fica ainda mais evidene em relação ao Loe 3, que envolve solução DR/PACS,

não necessariamene manuenção geral de aparelhos de Raios-X, ornecimeno de peças e

impressoras médicas dos demais loes. O próprio TR prevê, no iem 13.1.3, exigências écnicas amplas

envolvendo manuenção de Raios-X fixos e poráeis, ornecimeno de peças, locação e supore de

DR, impressoras médicas DICOM, PACS e demais soluções de imagem, sem separar claramene quais

exigências se aplicam a cada loe.

A exigência de écnico especializado com capaciação cumulava emmanuenção de Raios-X,

DR e PACS ambém deve ser ajusada. Caso a liciane dispue apenas o Loe 3, não é razoável exigir

capaciação em manuenção de aparelhos de Raios-X e demais parcelas esranhas ao loe

eevamene dispuado, salvo se a Adminisração demonsrar, de orma écnica e movada, a

pernência direa dessa exigência para a execução do DR/PACS.

Também não se mosra adequada a exigência de encarregado de proeção de dados como

requisio de habiliação écnica. É evidene que a operação do PACS envolve raameno de dados

pessoais e dados sensíveis, devendo a conraada observar as normas aplicáveis à proeção de dados.

Conudo, a nomeação ormal de encarregado e a elaboração de relaório de ulização de dados

sensíveis consuem obrigação de execução conraual, podendo ser exigidas da vencedora anes do

início da operação, e não de odos os licianes como condição eliminaória de habiliação, além disso

a obrigação relacionada à proeção de dados deve ser aribuída à pessoa jurídica conraada, no



âmbio da execução conraual, por meio de cláusulas de responsabilidade, confidencialidade,

segurança da inormação, raameno de dados e cumprimeno da LGPD.

Dessa orma, amanuenção da cláusula, al como redigida, viola os princípios da razoabilidade,

proporcionalidade, compevidade, isonomia, julgameno objevo e seleção da proposa mais

vanajosa, previsos no ar. 5º da Lei nº 14.133/2021, além de conrariar a lógica dos ars. 62 e 67 da

mesma lei, que limiam a habiliação aos documenos necessários e suficienes à comprovação da

capacidade do liciane.

Diane disso, requer-se a reficação do iem 13.1.4 do Termo de Referência, para que:

a) na ase de habiliação, seja exigida apenas a comprovação de responsável écnico ou

profissional écnico compatvel com o objeo do Loe 3;

b) a relação complea de equipe, currículos, cerficados de capaciação e comprovação de

vínculos seja exigida apenas da liciane vencedora, anes da assinaura do conrao ou anes do início

da execução;

c) a capaciação écnica exigida seja limiada às avidades eevamene inegranes do loe

dispuado;

d) seja aasada, para o Loe 3, a exigência de écnico com capaciação cumulava em

manuenção de Raios-X, DR e PACS, salvo se a Adminisração demonsrar, de orma écnica e

movada, a pernência direa dessa exigência para a execução do objeo;

e) seja rerada da ase de habiliação a exigência de nomeação de encarregado de proeção

de dados, por se raar de obrigação de responsabilidade da pessoa jurídica conraada no âmbio da

execução conraual, e não de requisio écnico-profissional eliminaório; subsidiariamene, que a

exigência seja converda em obrigação conraual da liciane vencedora, mediane declaração de

compromisso de cumprimeno da LGPD e das normas de segurança da inormação, sem necessidade

de indicação prévia de pessoa fsica específica na ase de habiliação.



IV. DA EXIGÊNCIA DE LABORATÓRIO TÉCNICO OU OFICINA AUTORIZADA NA HABILITAÇÃO

O iem 13.1.5.1 do Termo de Reerência exige cerficação de que a empresa possui laboraório

écnico ou oficina auorizada, com esruura fsica e equipamenos adequados à manuenção de

equipamenos médicos.

Também exige cerficado de reinameno ou represenação écnica auorizada por abricane

ou disribuidor dos equipamenos oerados ou similares, “caso aplicável”.

A exigência, al como redigida, é ampla, genérica e não individualizada por loe, gerando

insegurança quano à sua aplicação indisna aos Loes 1, 2 e 3.

No caso do Loe 3, que envolve locação de sisema DR e PACS, não é razoável exigir, de orma

indisna e já na ase de habiliação, que oda liciane possua laboraório écnico ou oficina

auorizada própria para manuenção de equipamenos médicos.

A execução do objeo pode ser pereiamene garanda por meio de abricane, disribuidor,

assisência écnica auorizada, parceiro écnico, rede credenciada ou esruura a ser disponibilizada

pela liciane vencedora no momeno da execução conraual, sempre sob responsabilidade inegral

da empresa conraada.

A Lei nº 14.133/2021 esabelece que a habiliação deve verificar os documenos necessários

e suficienes para demonsrar a capacidade do liciane, e que a documenação de qualificação

écnico-profissional e écnico-operacional deve ser resria às hipóeses legalmene admidas. Assim,

a exigência de laboraório/oficina já esruurada anes da conraação deve guardar pernência direa

com o loe dispuado e ser indispensável à demonsração da apdão écnica.

Além disso, a jurisprudência do TCU veda a inclusão de exigências de habiliação que obriguem

os licianes a incorrerem em cusos desnecessários anes da celebração do conrao. A Súmula TCU

nº 272 dispõe que não se deve exigir, em edial, requisio de habiliação cujo aendimeno imponha

cusos que não sejam necessários anes da conraação.



Desse modo, caso a Adminisração preenda ober alguma garana mínima quano à

capacidade de aendimeno écnico, mosra-se mais proporcional exigir, na ase de habiliação,

declaração da liciane de que dispõe ou disporá, aé o início da execução conraual, de assisência

écnica, rede auorizada, parceiro écnico, fabricane, disribuidor ou esruura apa à manuenção

e supore dos equipamenos e sisemas oferados, sem prejuízo da responsabilidade inegral da

uura conraada.

A comprovação documenal específica, como conrao com assisência écnica, cara de

abricane/disribuidor, credenciameno, cerficado de reinameno ou esruura operacional

definiva, deve ser exigida apenas da liciane vencedora, anes da assinaura do conrao ou anes

do início da execução, e não de odos os parcipanes como condição eliminaória de habiliação.

Além disso, a expressão “caso aplicável” gera insegurança, pois não define quando o

cerficado de reinameno ou represenação écnica auorizada será obrigaório, nem para quais

equipamenos ou sisemas se aplica.

Se manda como condição ampla de habiliação, a exigência pode resringir indevidamene a

compeção, avorecendo empresas que já possuem esruura fsica local ou vercalizada, em

derimeno de ornecedores especializados que operam com supore écnico auorizado, rede

credenciada, abricane, disribuidor ou parceiros écnicos.

Dessa orma, requer-se a reficação do iem 13.1.5.1 para que:

a) a exigência de laboraório écnico ou oficina auorizada seja limiada aos loes/iens que

eevamene envolvam manuenção fsica direa de equipamenos médicos;

b) para o Loe 3, seja aasada a exigência de laboraório écnico ou oficina auorizada própria

como requisio de habiliação;

c) caso a Adminisração enenda necessária alguma garana écnica na ase de habiliação,

que seja aceia declaração da liciane de que dispõe ou disporá, aé o início da execução conraual,

de assisência écnica auorizada, fabricane, disribuidor, parceiro écnico, rede credenciada ou



esruura apa à manuenção e supore dos equipamenos e sisemas oferados, sob sua

responsabilidade inegral;

d) a comprovação documenal específica da assisência écnica, rede auorizada, abricane,

disribuidor, parceiro écnico ou esruura operacional seja exigida apenas da liciane vencedora,

anes da assinaura do conrao ou anes do início da execução;

e) seja esclarecido objevamene o significado da expressão “caso aplicável”, indicando para

quais equipamenos, sisemas ou siuações será exigido cerficado de reinameno ou represenação

écnica auorizada;

) cerficados de abricane/disribuidor, quando eevamene necessários, sejam exigidos

apenas da liciane vencedora, e não como condição ampla de habiliação para odos os parcipanes.

V. DA RESTRITIVIDADE DA EXIGÊNCIA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO REGISTRADO NO CREA-MG NA

HABILITAÇÃO

O iem 13.1.6, subiem 4, exige “comprovane de regisro ou inscrição do responsável écnico

no CREA MG”.

A exigência, se inerpreada como obrigação já na ase de habiliação, resringe indevidamene

a compevidade, pois cria uma barreira erriorial conra empresas sediadas em ouros Esados,

ainda que possuam responsável écnico regularmene regisrado em CREA de origem.

A Adminisração pode exigir responsável écnico legalmene habiliado e regisrado no

conselho compeene. Conudo, não deve exigir que o regisro seja especificamene no CREA-MG

como condição prévia de habiliação para odos os licianes.

O próprio sisema CONFEA/CREA admie que o profissional regisrado em um CREA exerça

avidade em jurisdição de ouro CREAmediane viso/regularização na jurisdição correspondene. Ou

seja, o viso no CREA local é providência relacionada ao exercício da avidade, não requisio que deva

obrigaoriamene aneceder a habiliação de odos os licianes. A Resolução CONFEA nº 1.007/2003



prevê que o profissional regisrado que exercer avidade em jurisdição de ouro CREA deve visar seu

regisro no CREA da jurisdição correspondene.

O Tribunal de Conas da União ambém possui enendimeno de que é irregular exigir viso no

CREA da localidade como criério de habiliação, devendo ser concedido prazo razoável para que a

vencedora apresene o documeno no momeno da conraação.

A exigência de CREA-MG já na habiliação, porano, resringe a compevidade e aasa

empresas de ouros Esados que poderiam execuar plenamene o objeo mediane regularização

poserior perane o CREA-MG.

Além disso, o próprio Termo de Reerência prevê que a ART ou RRT reerene à execução de

serviços compatveis deverá ser apresenada anes da assinaura do conrao, o que confirma que a

regularização écnica específica da execução deve ser exigida da vencedora, e não indisnamene de

odos os licianes.

Dessa orma, requer-se a reficação do iem 13.1.6, subiem 4, para que seja admido, na ase

de habiliação, responsável écnico com regisro avo no CREA de origem, exigindo-se o viso, regisro

complemenar ou regularização perane o CREA-MG apenas da liciane vencedora, anes da

assinaura do conrao ou anes do início da execução.

VI. DA EXIGÊNCIA DE POSTO DE FUNCIONAMENTO A ATÉ 100 KM, SE APLICÁVEL AO LOTE 3

O Termo de Reerência exige que a conraada manenha poso de uncionameno localizado

a aé 100 km do pono cenral do Município de Sana Luzia/MG. Caso essa exigência seja aplicada ao

Loe 3, há evidene risco de resrição à compevidade.

O Loe 3 envolve sisema DR e PACS, sendo que o PACS possui naureza essencialmene

ecnológica, com possibilidade de hospedagem em nuvem, acesso web, supore remoo, backup e

aendimeno por equipe écnica especializada à disância.



Exigir poso fsico a aé 100 km, sem demonsrar de orma objeva que essa localização é

indispensável à execução do Loe 3, avorece empresas locais ou regionais e dificula a parcipação

de empresas sediadas em ouros Esados, ainda que plenamene apas a presar supore remoo e,

quando necessário, supore presencial por rede credenciada, assisência auorizada ou parceiro

écnico.

Dessa orma, requer-se a reficação da exigência de poso de uncionameno a aé 100 km,

caso aplicada ao Loe 3, para que:

a) seja aasada sua exigência como requisio de habiliação, por se raar de condição

operacional vinculada à execução conraual;

b) caso a Adminisração enenda necessária amanuenção da exigência, que sua comprovação

seja exigida apenas da liciane vencedora, na ase conraual, anes do início da execução dos

serviços;

c) seja admida, para o Loe 3, a comprovação por meio de abricane, disribuidor, assisência

écnica auorizada, parceiro écnico, rede credenciada, filial, escriório, base operacional ou

esruura écnica a ser disponibilizada pela conraada, sob sua responsabilidade inegral;

d) seja aasada qualquer inerpreação que obrigue a liciane, já na ase de habiliação, a

possuir esruura fsica previamene insalada em raio de aé 100 km do Município de Sana

Luzia/MG;

e) subsidiariamene, caso manda a exigência, que a Adminisração jusfique ecnicamene a

indispensabilidade do poso fsico a aé 100 km para a execução do Loe 3, considerando que

o PACS possui naureza ecnológica, com acesso web/nuvem, supore remoo e possibilidade

de aendimeno presencial por rede auorizada ou parceiro écnico.



VII. DOS PEDIDOS

Diane do exposo, requer-se o conhecimeno e provimeno da presene impugnação, para

que a Adminisração promova a reficação do Edial e do Termo de Reerência, especialmene para:

a) limiar a qualificação écnica exigida para o Loe 3 às parcelas eevamene pernenes ao

reerido loe, especialmene sisema DR, sisema PACS, inegração DICOM, armazenameno,

visualização, backup, supore écnico e soluções correlaas;

b) aasar, para licianes que dispuem apenas o Loe 3, a exigência de comprovação de

manuenção prevenva/correva de aparelhos de Raios-X fixos ou poráeis, ornecimeno de

peças e locação de impressoras médicas, salvo se ais iens eevamene inegrarem o Loe 3;

c) excluir da ase de habiliação a exigência de apresenação de equipe écnica complea,

currículos, cerficados específicos e comprovação de vínculos profissionais, admindo-se que

ais documenos sejam exigidos apenas da liciane vencedora, anes da assinaura do conrao

ou anes do início da execução;

d) rerar da habiliação a exigência de nomeação de encarregado de proeção de dados, por

se raar de obrigação da pessoa jurídica conraada no âmbio da execução conraual, e não

de requisio écnico-profissional eliminaório;

e) excluir da ase de habiliação, para o Loe 3, a exigência de laboraório écnico ou oficina

auorizada, bem como cerficado de reinameno ou represenação écnica auorizada por

abricane ou disribuidor;

) caso a Adminisração enenda que a esruura écnica seja necessária para o Loe 3, que sua

comprovação seja exigida apenas da liciane vencedora, na ase conraual, admindo-se

abricane, disribuidor, assisência écnica auorizada, parceiro écnico, rede credenciada ou

esruura écnica a ser disponibilizada pela conraada;



g) admir, na ase de habiliação, responsável écnico com regisro avo no CREA de origem,

exigindo-se viso, regisro complemenar ou regularização perane o CREA-MG apenas da

liciane vencedora, anes da assinaura do conrao ou anes do início da execução;

h) aasar a exigência de poso de uncionameno a aé 100 km como requisio de habiliação

para o Loe 3 ou, subsidiariamene, admir sua comprovação apenas pela vencedora, na ase

conraual, inclusive por meio de assisência écnica auorizada, parceiro écnico, rede

credenciada, filial, escriório, base operacional ou esruura écnica a ser disponibilizada pela

conraada;

i) suspender o cerame, caso necessário, para promover as reficações cabíveis e reabrir os

prazos legais, nos ermos da Lei nº 14.133/2021.

Termos em que,

Pede deerimeno.

Joinville, 06/07/2026.
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